
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.597 - SP (2014/0139377-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA ANTONIA PIMENTEL ZUNTINI DE MACEDO 
ADVOGADOS : RENATO MATOS GARCIA 
  RUBENS PELARIM GARCIA 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR 
MORTE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.
1. O STJ consolidou o entendimento de que, para haver a concessão de pensão 
por morte, o segurado falecido, na época do óbito, deve reunir a qualidade de 
segurado com os demais requisitos para a concessão de aposentadoria 
previdenciária (REsp 1.305.621/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 29/10/2012).
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA ANTONIA PIMENTEL ZUNTINI DE MACEDO 
ADVOGADOS : RENATO MATOS GARCIA 
  RUBENS PELARIM GARCIA 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo (fls. 

193-195, e-STJ).

A parte agravante sustenta :

Não se pode negar o direito da agravante à pensão por morte, 
notadamente por seu falecido marido possuir todos os elementos básicos para 
concessão do benefício, estando patente o chamado direito adquirido (fl. 208, 
e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.9.2012.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Na hipótese em tela, o Tribunal a quo consignou:

Como se observa, ocorreu a perda da qualidade de segurado, eis 
que o último contrato de trabalho encerrou-se em 31.01.99 (fls. 25 e 55), ao passo 
que o óbito ocorreu em 20.02.03 (fl. 12), ou seja, já havia se esgotado o período 
de graça de vinte e quatro meses quando do óbito, de modo que não restaram 
preenchidos todos os requisitos necessários à concessão do benefício de pensão 
por morte.

Ressalte-se que não basta a prova de ter contribuído em 
determinada época; cumpre demonstrar a não-ocorrência da perda da qualidade 
de segurado no momento do óbito (Lei 8.213/91, Art. 102; Lei 10.666/03, Art. 3º, 
§1º).

Ademais, não houve o preenchimento dos requisitos necessários à 
implementação de qualquer aposentadoria pelo falecido, resultando na 
impossibilidade de concessão de pensão por morte à parte autora (fls. 161-162).

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto 

probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.   

Ademais, o STJ já se pronunciou sobre a matéria no seguinte sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PERDA DA 
QUALIDADE DE SEGURADO.

1. Não tendo o falecido, à data do óbito, a condição de segurado 
ou implementado os requisitos necessários à aposentadoria, seus dependentes não 
fazem jus à concessão do benefício de pensão por morte. Precedentes.

2. A sentença trabalhista apta a se prestar como início de prova 
material é aquela fundada em elementos que evidenciem o labor e o período em 
que este fora exercido.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1084414/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, DJe 01/03/2013)

PROCESSO CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR 
MORTE - PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO - IDADE INFERIOR 
AO EXIGIDO POR LEI 

1. Esta Corte consolidou o entendimento de que para haver a 
concessão de pensão por morte, o segurado falecido, na época do óbito, deve 
reunir a qualidade de segurado e reunir os demais requisitos para a concessão de 
aposentadoria previdenciária.

2. Ausente o suporte fático necessário para a concessão de 
aposentadoria previdenciária porque ausente a idade mínima  para a aposentação 
prevista no art. 48 da Lei de Benefícios, nega-se a concessão de pensão por 
morte dela decorrente, nos termos do art.

102, § 2º, da Lei 8.213/91.
3. Recurso especial provido com inversão da sucumbência.
(REsp 1305621/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 29/10/2012)

Assim, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0139377-3 AREsp 530.597 / SP

Números Origem:  00111917620124039999  0900001678  0900076054  111917620124039999  167809  
201203990111910  3190120090076054  900001678

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ANTONIA PIMENTEL ZUNTINI DE MACEDO
ADVOGADOS : RUBENS PELARIM GARCIA

RENATO MATOS GARCIA
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA ANTONIA PIMENTEL ZUNTINI DE MACEDO
ADVOGADOS : RUBENS PELARIM GARCIA

RENATO MATOS GARCIA
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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